
 
 

 
 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EDITAL 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 043/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3841/2021  
 
Senhor Licitante, 
 

Visando à comunicação futura entre esta Prefeitura Municipal e sua 
empresa, solicitamos a Vossa Senhoria preencher o r ecibo de retirada do 
Edital e remetê-lo à Seção de Licitações, pelo e-ma il 
sempac@acari.rn.gov.br . 

A não remessa do recibo exime a Prefeitura Municipa l de Acari/RN da 
comunicação, por meio de e-mail, de eventuais escla recimentos e 
retificações ocorridas no instrumento convocatório,  bem como de quaisquer 
informações adicionais, não cabendo posteriormente qualquer reclamação. 

Recomendamos, ainda, consultas à referida página 
(www.acari.rn.gov.br ) para eventuais comunicações e ou esclarecimentos 
disponibilizados acerca do processo licitatório. 
 

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET 
(enviar pelo e-mail sempac@acari.rn.gov.br.) 

 
 

RAZÃO SOCIAL: 

ENDEREÇO: 

CNPJ N°: 

TELEFONE: FAX: CELULAR: 

E-MAIL: 

NOME DA PESSOA DE CONTATO: 

OBS: Preencher com Letra de Forma e legível. 
 
Obtivemos, por meio do acesso à página www.acari.rn .gov.br , nesta data, 
cópia do instrumento convocatório da licitação acim a identificada. 
 

Acari, _____ de ________________ de 2021. 
 
 
 

Assinatura:_____________________________________ 
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EDITAL 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 043/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3841/2021  
 
1.  PREÂMBULO 

 

 
O MUNICÍPIO DE ACARI,  Estado do Rio Grande do Norte, pessoa jurídica de 
direito interno, CNPJ (MF) nº 08.097.008/0001-20, c om sede na Rua 
Napoleão Antão, 100, Ary de Pinho, Acari/RN, por in termédio de sua 
Pregoeira Oficial, nomeada pela Portaria nº 023 de 05 de janeiro de 2021, 
torna público para conhecimento dos interessados qu e fará realizar 
licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo menor preço por item . 
 
O presente procedimento licitatório tem como base l egal a Lei n º 10.520 
de 17 de julho de 2002, pelo Decreto Municipal nº 0 13 de 05 de julho de 
2013, pela Lei Complementar nº 123/2006, e, subsidi ariamente, pela Lei 
Federal n.º 8.666/93.  

 
O Edital e seus Anexos encontram-se à disposição do s interessados, na 
sede do Município de Acari, situada na Rua Professo ra Porfíria Pires, nº 
64, bairro Ary de Pinho, Acari/RN e/ou no site ofic ial do município 
www.acari.rn.gov.br  
 
“OBSERVAÇÃO: LICITAÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESA, 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE” 
 
2. DO OBJETO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
2.1. A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ASSESSORIA TÉCNICA PROFISSIONAL DE 
INVENTÁRIO DO PATRIMÔNIO DE TODOS OS BENS MÓVEIS PERTENCENTES AO 
MUNICÍPIO DE ACARI/RN , cuja especificações detalhadas descritas no Termo  
de Referência , Anexo I deste Edital.  
2.2. As despesas para a contratação dos itens do pr esente certame são 
provenientes do Orçamento Geral do Município de Aca ri/RN para o exercício 
de 2021, cuja classificação institucional funcional  programática: 
04.04.122.0004.2006 - Elemento de Despesa: 339039 –  Outros Serviços 
de Terceiros – PJ - Fontes: 1001, 1510 e 1530. 
 
3. DO ENDEREÇO, DATA E HORÁRIO DO CERTAME. 
3.1. A sessão pública deste Pregão Presencial será realizada na sede 
administrativa do Município de Acari/RN, localizada  na Rua Professora 
Porfíria Pires, nº 64, bairro Ary de Pinho, Acari/R N no dia 14 de 
setembro de 2021, às 9:00 horas,  ocasião na qual será realizado o 
credenciamento das licitantes presentes e o recebim ento dos envelopes 
contendo propostas de preços (Envelope 1)  e habili tação (Envelope 2). 
3.1.1. Os conjuntos de documentos relativos à propo sta de preços e 
habilitação deverão ser entregues separadamente, em  envelopes fechados e 
lacrados, rubricados no fecho e identificados com o  nome do licitante e 
contendo em suas partes externas e frontais, em car acteres destacados, os 
seguintes dizeres: 
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ENVELOPE “1” – PROPOSTA DE PREÇOS 
MUNICÍPIO  DE ACARI/RN 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 043/2021  
(Nome da Licitante) 
CNPJ Nº 

 
ENVELOPE “2” – HABILITAÇÃO 
MUNICÍPIO DE ACARI/RN 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 043/2021 
(Nome da Licitante) 
CNPJ Nº 
 

3.2 – Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a s essão será 
automaticamente transferida para o primeiro dia úti l subsequente, quando 
possível, no mesmo horário e endereço anteriormente  estabelecido, ou 
ainda para data posterior de acordo com a possibili dade da Pregoeira.  
4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO ,  DA IMPUNGAÇÃO DO EDITAL E DO PEDIDO DE 
ESCLARECIMENTO 
4.1. Poderão participar do certame quaisquer licita ntes que detenham 
ramos de atividade compatível com o objeto deste pr egão e que atendam a 
todas as exigências, inclusive quanto à documentaçã o e requisitos mínimos 
de classificação das propostas constantes deste Edi tal. 
4.1.1. Esta licitação será exclusiva para participa ção de microempresas 
ou empresas de pequeno porte; 
4.2. Não poderão participar desta licitação: 
4.2.1. Interessados proibidos de participar de lici tações e celebrar 
contratos administrativos, na forma da legislação v igente e que estejam 
com o direito de licitar e contratar com a Administ ração Pública Federal, 
Estadual ou Municipal suspenso ou, ainda, que por e stas tenham sido 
declaradas inidôneas; 
4.2.2. Empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou responsáveis 
técnicos mantenham qualquer vínculo empregatício co m o Município de 
Acari/RN; 
4.2.3. Empresas que tenham pendências tributárias, não tributárias, 
contratuais ou de qualquer outra natureza perante o  Município de 
Acari/RN. 
4.2.4. Que estejam concordatárias ou em processo de  falência, sob 
concurso de credores, em dissolução ou em liquidaçã o.   
4.3.  A participação na licitação implica na aceitação in tegral do ato 
convocatório, bem como na observância dos regulamen tos e normas técnicas 
aplicáveis. 
4.4   Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada p ara a abertura 
da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
4.5  A impugnação poderá ser realizada por forma eletrôn ica, pelo e-mail 
sempac@acari.rn.gov.br , ou por petição dirigida ou protocolada no 
endereço Setor de Licitações do Município  situado na Rua Professora 
Porfíria Pires, nº 64, bairro Ary de Pinho, Acari/R N - CEP: 59.370-000.  
4.6   Caberá a Pregoeira decidir sobre a impugnação no p razo de até 
vinte e quatro horas.  
4.7  Acolhida a impugnação, poderá ser definida e public ada nova data 
para a realização do certame.  
4.8  Os pedidos de esclarecimentos referentes a este pro cesso 
licitatório deverão ser enviados a Pregoeira, até 0 2 (dois) dias úteis 
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anteriores à data designada para abertura da sessão  pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no  endereço indicado no 
Edital. 
4.9   As impugnações e pedidos de esclarecimentos não su spendem os 
prazos previstos no certame.  
4.10   As respostas às impugnações e os esclarecimentos p restados pela 
Pregoeira serão anexados nos autos do processo lici tatório e estarão 
disponíveis para consulta por qualquer interessado.  
5. DO CREDENCIAMENTO 
5.1. Os licitantes que desejarem manifestar-se dura nte as fases do 
procedimento licitatório deverão estar devidamente representados por:  
5.1.1. Titular da empresa licitante , devendo apresentar cédula de 
identidade ou outro documento de identificação ofic ial, acompanhado de: 
registro comercial no caso de empresa individual, c ontrato social ou 
estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais  e, no caso de 
sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus administradores; 
inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade s civis, acompanhada 
de prova de diretoria em exercício; e ata de fundaç ão e estatuto social 
em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, de vidamente arquivado na 
Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das P essoas Jurídicas da 
respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas ; sendo que em tais 
documentos devem constar expressos poderes para exe rcerem direitos e 
assumir obrigações em decorrência de tal investidur a; 
5.1.2. Representante designado pela empresa licitante , que deverá 
apresentar instrumento particular de procuração ou documento equivalente, 
com poderes para se manifestar em nome da empresa l icitante em qualquer 
fase da licitação, acompanhado de documento de iden tificação oficial e do 
registro comercial, no caso de empresa individual; contrato social ou 
estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais e no caso de 
sociedades por ações, acompanhado, neste último, de  documentos de eleição 
de seus administradores; inscrição do ato constitut ivo, no caso de 
sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria  em exercício; e ata 
de fundação e estatuto social em vigor, com a ata d a assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial o u inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedades 
cooperativas; 
5.1.2.1. O instrumento particular de procuração dev erá ser apresentado 
com firma reconhecida (§ 2º do art. 654 da Lei 10.4 06/02). 
5.2. Cada representante legal/credenciado deverá re presentar apenas uma 
empresa licitante.  
5.3. Os documentos relativos à representação deverã o ser apresentados à 
Pregoeira antes da abertura dos envelopes “1” e “2” .  
5.4. A não apresentação do credenciamento não inabi litará o licitante, 
mas impedirá o seu representante de se manifestar e  responder em nome da 
empresa durante a realização do certame, notadament e e especificamente na 
fase de lance e manifestação da intenção de interpo r recurso (Art. 4º, 
incisos XVII e XVIII da Lei 10.420/02). 
5.5. A documentação apresentada na primeira sessão de recepção e abertura 
dos envelopes credencia o representante a participa r das demais sessões, 
se houver. Na hipótese de sua substituição no decor rer do processo 
licitatório, deverá ser apresentado novo credenciam ento.  
5.6. O licitante, preferencialmente, deverá provide nciar a autenticação 
de seus documentos em cartório competente. Todavia,  de acordo com o Art. 
32 da Lei nº 8.666/93, a Pregoeira realizará as aut enticações, devendo os 
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licitantes interessados dirigirem-se à sede do muni cípio de Acari/RN até 
o início da sessão pública, portando os respectivos  originais.  
5.7. Além dos documentos exigidos acima, a licitant e que for MICROEMPRESA 
ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE que quiser usufruir dos benefícios concedidos 
pela Lei Complementar 123/06 , de 15 de dezembro de 2006 , deverá comprovar 
esta condição por meio de declaração, a qual deverá  estar assinada 
pelo(s) sócio(s) da empresa licitante e o contador da mesma, cujas 
assinaturas terão que estar com firma reconhecida, ou ainda por meio de 
certidão emitida pela Junta Comercial do Estado Sed e da licitante; 
5.8.  A falta da declaração citada no item anterior impli cará na não 
comprovação da condição de ME ou EPP para esse cert ame, concorrendo a 
referida licitante em igualdade de condições com as  demais participantes; 
6. DA PROPOSTA DE PREÇOS  
6.1. A proposta deverá ser elaborada em uma via red igida com clareza, em 
língua portuguesa, salvo quanto às expressões técni cas de uso corrente, 
devidamente preenchida e identificada, sem rasuras ou ressalvas, emendas, 
borrões ou entrelinhas que prejudiquem sua análise,  rubricada e assinada 
pelo representante legal da empresa licitante, pelo  procurador 
identificado no credenciamento, informando o valor total da proposta para 
a contratação dos itens.  
6.2. A apresentação da proposta implicará plena ace itação, por parte da 
proponente, das condições estabelecidas neste Edita l;   
6.3. A Proposta de Preços ainda deverá conter: ( Anexo VI ) 
6.3.1.  O valor individual e o global, sendo este ú ltimo em algarismos e 
por extenso; 
6.3.2. A indicação dos serviços com todas as suas e specificações; 
6.3.3. Prazo de Validade, não inferior a 60 (sessen ta) dias corridos, a 
contar da data de sua apresentação; 
6.3.4. Declaração expressa de que nos preços cotado s estão incluídas 
todas as despesas com fretes, tributos e demais enc argos de qualquer 
natureza incidentes sobre o objeto deste Pregão, na da mais sendo lícito 
pleitear a esse título; 
6.3.5. Dados da empresa, tais como: razão social, C NPJ, endereço, e 
telefone para contato, e bem como a indicação, medi ante nome e documentos 
pessoais, da pessoa responsável pela assinatura do Contrato decorrente 
deste procedimento. 
6.3.6. Quanto a planilha da Proposta de Preços a se r apresentada no 
Envelope 1 deverá manter o modelo do Termo de Refer ência, anexo I deste 
Edital.    
6.4. Serão desclassificadas as propostas que não at enderem às exigências 
do presente Edital, sejam omissas ou apresentem irr egularidades 
insanáveis. 
6.5. Apresentada a proposta não cabe desistência, s alvo motivo justo de 
fato superveniente e aceito pela pregoeira;  
6.6.  Os licitantes poderão prestar esclarecimentos e/ou informações 
complementares, desde que isso não importe modifica ção das condições das 
propostas. 
7. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES   
7.1. Serão realizadas tantas rodadas quantas forem necessárias à 
definição do menor lance para o valor por item;  
7.2.  Entende-se por uma rodada, a oportunidade da empres a participante, 
de ofertar lance verbal inferior ao menor preço ofe rtado até aquele 
instante.  
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7.3. Participarão dos lances verbais a empresa que ofertou PROPOSTA 
COMERCIAL de valor mais baixo e todas as empresas q ue ofertaram, em suas 
propostas escritas, preços até 10% (dez por cento) superiores àquela. 
7.4. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas c ondições definidas no 
subitem 7.3, participarão da rodada de lances verba is e sucessivos: a 
proposta de menor preço global e as (02) duas melho res propostas 
subsequentes, totalizando (03) três propostas. 
7.5. As empresas que não tenham representantes credencia dos para 
participação dos lances verbais, mas que se enquadr em em uma das 
situações contidas nos subitens 7.3 ou 7.4, terão c omo valor definitivo 
aquele ofertado em sua PROPOSTA COMERCIAL; entretan to, tais empresas, 
mesmo não podendo ofertar lances, serão contadas pa ra efeito de 
totalização das três empresas de que trata o subite m 7.4; 
7.6. A Pregoeira definirá e comunicará em voz alta as empresas que 
participarão da rodada de lances verbais, dando iní cio à convocação para 
a oferta de lances; 
7.7. A convocação para a oferta de lances, pela Pre goeira, terá como 
referencial os valores ofertados pelas empresas, in iciando-se com a 
empresa que tenha ofertado o maior preço global em sua Proposta Comercial 
e finalizando com a ofertante do menor preço, deven do o lance ofertado 
ser inferior ao de menor preço; a cada nova rodada será efetivada a 
classificação momentânea das propostas, o que defin irá a sequência dos 
lances seguintes. 
7.8. Caso haja empate, será realizado sorteio para determinar a ordem dos 
lances. 
7.9. Os lances verbais deverão ser sucessivos, dist intos e decrescentes 
vedados a oferta igual a então vigente; 
7.10. Para agilização do Pregão, a Pregoeira defini rá, quando for o caso, 
qual o mínimo que poderá ser decrescido ao lance an terior; 
7.11. A apresentação de lance é facultativa; mas a desistência em 
apresentar lance verbal quando convocado implicará exclusão do licitante 
da etapa de lances verbais para aquele item e manut enção do último valor 
global; 
7.12. Durante as rodadas, será permitido aos licita ntes o uso de 
celulares ou outros meios de comunicação, custeadas  às próprias expensas, 
para consulta à empresa que representa, pelo tempo disponibilizado pela 
pregoeira; 
7.13. Encerrada a fase de oferta de lances, a prego eira passará ao 
julgamento e classificação das propostas, adotando o critério de menor 
preço global e observando se a proposta atende às e xigências do edital; 
7.14. Caso a empresa que ofertou o lance final de m enor preço seja uma 
empresa de grande porte, será assegurada, como crit ério de desempate, a 
preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno 
porte.  
7.15.  O empate fictício, citado no item anterior, será considerado 
aquela situação em que o lance final apresentado pe las microempresas e 
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (c inco por cento) 
superiores ao melhor preço final.  
7.16.  Ocorrendo o empate fictício, a microempresa ou a empresa de 
pequeno porte melhor classificada poderá, ao final da oferta de lances, 
apresentar proposta de preço inferior àquela consid erada vencedora do 
certame, situação em que será adjudicado em seu fav or o objeto licitado.  
7.17. Não ocorrendo a contratação da microempresa o u empresa de pequeno 
porte, serão convocadas as remanescentes que porven tura se enquadrem no 
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citado empate fictício, na ordem classificatória, p ara o exercício do 
mesmo direito.  
7.18. No caso de equivalência dos valores apresenta dos pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte que se en contrem no intervalo 
estabelecido (cinco por cento - 5%), será realizado  sorteio entre elas 
para que se identifique aquela que poderá apresenta r uma melhor oferta.  
7.19. Na hipótese da não contratação nos termos dis ciplinados para o 
empate fictício, o objeto será adjudicado em favor da proposta 
originalmente vencedora do certame.  
7.20. A regra do empate fictício ou ficto somente s e aplicará quando a 
melhor oferta não tiver sido apresentada por microe mpresa ou empresa de 
pequeno porte.  
7.21. A pregoeira negociará com o proponente, para a obtenção de melhor 
preço, se for o caso. 
8.  DA ACEITABILIDADE DA(S) PROPOSTA(S) 
8.1. Finalizada a etapa de lances e examinada a(s) proposta(s) 
classificada(s) em primeiro lugar, quanto ao objeto  e valor, caberá a 
pregoeira decidir motivadamente a respeito de sua a ceitabilidade; 
8.2. A Pregoeira deverá verificar, como critério de  aceitabilidade, a 
compatibilidade do menor preço alcançado com os par âmetros de preços de 
mercado, definidos pela Administração, coerentes co m a execução do objeto 
licitado, aferido mediante o preço médio constante no Termo de Referência 
parte integrante do presente Edital.  
8.3. A Pregoeira afastará desde logo preços que sej am manifestamente 
inexequíveis, assim considerados aqueles que, compr ovadamente, forem 
insuficientes para a cobertura dos custos decorrent es da contratação 
pretendida, ou excessivos, assim considerados aquel es que superarem os 
parâmetros estabelecidos.  
8.4. Se a pregoeira considerar que os preços alcanç ados ensejam dúvidas 
ou indícios de inexequibilidade, ou em caso da nece ssidade de 
esclarecimentos complementares, poderá efetuar dili gência, na forma do § 
3º do art. 43 da Lei nº 8.666/93. 
8.5. Se a oferta não for aceitável ou se a licitant e não atender à 
exigência estabelecida no item supra, a pregoeira d esclassificará, 
motivadamente, a proposta e examinará as ofertas su bsequentes, na ordem 
de classificação, até a apuração de uma proposta qu e atenda a todas as 
exigências, devendo, também, negociar diretamente c om a proponente, para 
que seja obtido preço melhor.  
8.6. Considerada aceitável a oferta, passará a preg oeira ao julgamento da 
habilitação 
9. DA HABILITAÇÃO 
9.1. Ordenadas as empresas por preço, a Pregoeira p rocederá à verificação 
de habilitação do(s) licitante(s) que apresentar(em )  a(s)  proposta(s)  
de menor preço por item, na forma contida no item 6 , deste Edital. 
9.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
9.1.1.1. no caso de empresário individual, inscriçã o no Registro Público 
de Empresas Mercantis;  
9.1.1.2. para as sociedades empresárias ou empresas  individuais de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutiv o, estatuto ou 
contrato social em vigor, devidamente registrado na  Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobat ório de seus 
administradores;  
9.1.1.3. em se tratando de sociedades comerciais ou  empresa individual de 
responsabilidade limitada: ato constitutivo em vigo r, devidamente 
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registrado, e, no caso de sociedades por ações, aco mpanhado de documentos 
de eleição de seus administradores;  
9.1.1.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 
com averbação no Registro onde tem sede a matriz, n o caso de ser o 
participante sucursal, filial ou agência;  
9.1.1.5. inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas, no caso de sociedades simples, acompanha da de prova de 
diretoria em exercício;  
9.1.1.6. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária 
estrangeira em funcionamento no País;  
9.1.1.7. os atos constitutivos das empresas licitan tes deverão estar 
acompanhados dos demais documentos aditivos e modif icativos do seu texto 
ou, preferencialmente, da respectiva consolidação. 
9.1.1.8  - Estará dispensado de apresentar os documentos relac ionados no 
item 9.1.1 (9.1.1.1 a 9.1.1.7), o proponente que ap resentá-los na 
integralidade por ocasião de seu credenciamento. 
9.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  
9.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de  Pessoas Jurídicas; 
9.1.2.2. Prova de regularidade com a Fazenda Nacion al (certidão unificada 
nos termos da Portaria MF nº 358/2014 emitida conju ntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procurado ria-Geral da Fazenda 
Nacional, quanto aos tributos federais e à Dívida A tiva da União, por 
elas administrados, conforme art. 1º, inciso I, do Decreto nº 6.106/07).  
9.1.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garan tia do Tempo de 
Serviço (FGTS).  
9.1.2.4. Prova de inscrição no cadastro de contribu inte 
Estadual/Municipal, relativo ao domicílio ou sede d o licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível co m o objeto contratual.  
9.1.2.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Esta dual, através da 
Certidão Negativa conjunta junto aos Tributos Estad uais, emitida pela 
Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for s ediada. 
9.1.2.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Muni cipal, através da 
Certidão Negativa junto aos Tributos Municipais, em itida pela Secretaria 
da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada.  
9.1.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprova r tal condição 
mediante a apresentação de declaração emitida pela correspondente Fazenda 
do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equiva lente, na forma da 
lei.  
9.1.2.8. Prova de inexistência de débitos inadimpli dos perante a Justiça 
do Trabalho, mediante a apresentação de certidão ne gativa ou positiva com 
efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da c onsolidação das leis 
do trabalho, aprovada pelo decreto-lei nº 5.452, de  1º de maio de 1943.  
9.1.2.9. A comprovação de regularidade fiscal das m icroempresas e 
empresas de pequeno porte somente será exigida para  efeito de 
contratação, e não como condição para participação na licitação.  
9.1.2.10. As Microempresas e Empresas de Pequeno Po rte deverão apresentar 
toda a documentação exigida neste Edital incluindo a regularidade fiscal 
e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma rest rição.  
9.1.2.11. Havendo alguma restrição na comprovação d a regularidade fiscal 
e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco ) dias úteis, cujo 
termo inicial corresponderá ao momento em que o pro ponente for declarado 
o vencedor do certame, prorrogável por igual períod o, a critério da 
administração pública, para a regularização da docu mentação, pagamento ou 
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parcelamento do débito e emissão de eventuais certi dões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa.  
9.1.2.12. A não regularização da documentação, no p razo previsto, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/1993, sendo fa cultado à 
Administração convocar as Licitantes remanescentes,  na ordem de 
classificação, para a assinatura do Contrato, ou re vogar a Licitação. 
9.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA: 
9.1.3.1. Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação 
judicial, expedida pelo distribuidor da sede da Pes soa Jurídica, quando a 
emissão da mesma terá de ser com data de até 30 (tr inta) dias anteriores 
a de abertura dos envelopes, ou da data de vigência  especificada na 
certidão, caso haja, sob pena de inabilitação do li citante, caso o mesmo 
descumpra o que determina o referido item. 
9.1.3.2. Balanço patrimonial e demonstrações contáb eis do último 
exercício social vigente, devidamente registrados n a Junta Comercial do 
Estado Sede da Licitante, apresentados na forma da lei, comprovando a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substi tuição por balancetes 
ou balanços provisórios.  
9.1.3.2.1. Para o microempreendedor individual, o balanço poderá ser 
substituído pelo comprovante da Declaração Anual do  Simples Nacional – 
Microeempreendedor Individual (DASN-SIMEI), referen te ao último exercício 
social vigente.   Anual do Simples Nacional  
9.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
9.1.4.1. Todos os licitantes deverão comprovar, ain da, a qualificação 
técnica, por meio da apresentação dos documentos qu e seguem, no Envelope 
2: 
9.1.4.1.1. Apresentação de, no mínimo, 01 (um) Ates tado de Capacidade 
Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito pú blico ou privado, 
declarando que a empresa licitante já prestou ou es tá prestando os 
serviços compatíveis em características e quantidad es com o objeto deste 
instrumento.  
9.1.4.1.2. O atestado deverá conter a identificação  do órgão da 
Administração Pública ou empresa emitente, a identi ficação do contrato 
extinto ou vigente de fornecimento/prestação dos se rviços. 
9.1.4.1.3. A licitante quando apresentar Atestado d e Capacidade Técnica 
de empresa privada deverá apresentá-lo com firma re conhecida em cartório. 
9.1.4.1.4. A empresa, que não apresentar atestado d e capacidade técnica 
nos moldes solicitados nos itens supramencionados, será inabilitada do 
referido certame. 
9.1.5. DAS DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES: 
9.1.5.1. As empresas licitantes deverão apresentar as seguintes 
Declarações Complementares sob pena de inabilitação : 
9.1.5.1.1 Declaração de atendimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 
7º da Constituição Federal; (Anexo III)   
9.1.5.1.2. Declaração de superveniência de fato imp editivo de 
habilitação; (Anexo IV)  
9.1.5.2. As Microempresas e as empresas de Pequeno Porte que manifestarem 
a vontade de usufruir do tratamento diferenciado no s termos da Lei 
Complementar nº 123/2006 deverão apresentar as segu intes Declarações 
Complementares sob pena de não comprovação: 
9.1.5.2.1. Declaração de enquadramento como Microem presa – ME, Empresa de 
Pequeno Porte – EPP, apta a usufruir do tratamento favorecido 
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estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar n. 123, de 2006. 
(Anexo V) 
9.1.5.3. A apresentação da declaração mencionada no  subitem anterior é 
facultativa e deverá ser entregue tão-somente pelas  licitantes 
efetivamente enquadradas que pretendam se beneficia r do regime legal 
diferenciado e que não tenham sido alcançadas por a lguma hipótese de 
exclusão do tratamento jurídico diferenciado.  
9.1.5.4. A participação em licitação na condição de  microempresa ou 
empresa de pequeno porte, sem que haja o enquadrame nto nessas categorias, 
ensejará a comunicação de tal ato aos órgãos compet entes para as 
providências cabíveis. A comissão poderá realizar d iligências para 
verificar a veracidade da declaração. 
9.1.6. Os documentos necessários a habilitação pode rão ser apresentados 
em original ou cópia autenticada por tabelião de no tas, publicação em 
órgão da imprensa oficial ou por servidor da Admini stração nos termos do 
item 5.6 do presente Edital. 
9.1.7. A Pregoeira reserva-se o direito de solicita r o original de 
qualquer documento apresentado em cópia, sempre que  houver dúvida ou 
julgar necessário. 
9.1.8. Todos os documentos deverão ser datados de n o máximo 180 (cento e 
oitenta) dias da abertura dos envelopes de Habilita ção, quando não tiver 
prazo estabelecido pelo órgão competente expedidor ou quando o documento 
tenha prazo de validade indeterminado. 
9.1.9. Serão considerados inabilitados os licitante s que não atenderem ao 
disposto no item 9 do presente  Edital, deixando de  apresentar a 
documentação solicitada ou apresentá-las em desacor do com o Edital. 
10. DA FASE RECURSAL  
10.1.  Declarado o(s) vencedor(es)  após  encerrame nto da  fase de 
habilitação, a Pregoeira concede aos licitantes a p alavra para o registro 
de intenção de recurso de forma motivada, isto é, i ndicando contra qual 
(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais mot ivos o que será 
registrado na ata da referida sessão pública.  
10.2. A falta de manifestação da licitante no prazo  estabelecido 
acarretará a decadência do direito de recurso e a a djudicação, pela 
pregoeira, do objeto licitado a vencedora.  
10.3. Havendo interposição de recurso, na forma ind icada no subitem 10.1, 
a Pregoeira informará aos recorrentes que poderão a presentar memoriais 
contendo as razões de recurso, no prazo de 03 (três ) dias após o 
encerramento da sessão pública, e às demais licitan tes que poderão 
apresentar contrarrazões, em igual prazo os quais c omeçarão a correr do 
término do prazo para apresentação de memoriais, se ndo-lhes assegurada 
vista imediata dos autos, no setor de licitações no  endereço constante do 
preâmbulo deste Edital, das 08h00 às 13h00 de segun da a sexta-feira. 
10.4. As razões recursais bem como as contrarrazões  poderão ser 
encaminhadas por e-mail sempac@acari.rn.gov.br , e os originais deverão 
ser encaminhados no prazo de 03 (três) dias por pet ição dirigida ou 
protocolada no endereço Setor de Licitações do Muni cípio  situado na Rua 
Professora Porfíria Pires, nº 64, bairro Ary de Pin ho, Acari/RN - CEP: 
59.370-000. 
10.5. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acol himento importará a 
invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitament o. 
11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  
11.1. O objeto da licitação será adjudicado ao lici tante declarado 
vencedor, por ato da Pregoeira, caso não haja inter posição de recurso, ou 
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pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados.  
11.2. Após a fase recursal, constatada a regularida de dos atos 
praticados, a autoridade competente homologará o pr ocedimento 
licitatório. 
12. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE  
12.1. A vigência do contrato administrativo terá po r termo inicial a data 
de sua assinatura e terá o prazo de duração de 12 ( doze) meses, podendo 
ser prorrogado de acordo com o art. 57, inciso II d a lei 8.666/93.  
12.2. Fica o contratado obrigado a aceitar nas mesm as condições 
contratuais os acréscimos ou supressões no percentu al estipulado no § 1º 
do art. 65 da Lei nº 8.666/93.  
12.3. O adjudicatário terá o prazo de até 05 (cinco ) dias úteis, após a 
disponibilidade para a assinatura, contados a parti r da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob p ena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções pre vistas neste Edital.  
12.4. Se a Licitante vencedora não cumprir o prazo estipulado no subitem 
anterior, o Município de Acari/RN poderá convocar a s Licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para assi nar o contrato em 
igual prazo e nas mesmas condições apresentadas na proposta da Licitante 
que deixou de assinar o contrato, ou revogar a conc orrência, 
independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei nº 8.666/1993.  
12.5. A assinatura do contrato pelo representante l egal da Contratada, 
pressupõe declarada, de forma inequívoca, a sua con cordância, bem como o 
reconhecimento de validade e aceite do presente doc umento.  
12.6. Até a assinatura do instrumento contratual a proposta da licitante 
vencedora poderá ser desclassificada se o Município  tiver conhecimento de 
fato desabonador à sua habilitação, conhecido após o julgamento. 
12.7. Ocorrendo a desclassificação da proposta da l icitante vencedora por 
fatos referidos no item anterior, o Município poder á convocar as 
licitantes remanescentes observando o disposto nest e Edital e a ordem 
final de classificação das propostas ou revogar o p resente certame por 
razões de interesse público. 
12.8. O contrato poderá ser anulado/cancelado a qua lquer tempo 
independentemente de notificação ou interpelação ju dicial ou 
extrajudicial, com base nos motivos previstos nos a rts. 77 e 78, e na 
forma do art. 79 da Lei n° 8.666/93. 
12.9. Por descumprimento de quaisquer obrigações as sumidas pela 
participação no processo licitatório, poderão ser a plicadas à licitante 
vencedora as penalidades previstas no art. 87 da Le i n° 8.666/93.  
12.10. A associação da licitante vencedora com outr em, a cessão ou 
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação 
só serão admitidas quando apresentada a documentaçã o comprobatória que 
justifique quaisquer das ocorrências, e com o conse ntimento prévio e por 
escrito do Município e desde que não afetem o forne cimento do objeto 
desta licitação. 
12.11. As obrigações contratuais estão definidas no s itens 11 
(Contratada) e 12(Contratante) da minuta do contrat o, Anexo II deste 
Edital. 
12.12. Por ocasião da celebração do Contrato, a(s) empresa(s) 
vencedora(s) do certame deverá(ão) disponibilizar/c adastrar junto ao 
Município Contratante, OBRIGATORIAMENTE, e-mail e c ontato telefônico com 
aplicativo de mensagem, tipo WhatsApp, pelos quais receberão as ordens de 
serviços e/ou notificações por eventual descumprime nto contratual. 
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13. DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
13.1. O preço é fixo e irreajustável.  
13.2.  As contratações decorrentes do Contrato pode rão sofrer alterações, 
obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Le i nº 8.666/93. 
13.3.  O pagamento será efetuado pela Contratante n o prazo de 30 (trinta) 
dias, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatur a, através de ordem 
bancária, para crédito em banco, agência e conta co rrente, indicados pelo 
contratado, obedecendo sempre a Ordem Cronológica d e acordo com a 
Instrução Normativa nº 001/2018 do Município de Aca ri RN. 
13.3.1. A empresa contratada deverá emitir Notas Fi scais/Faturas (em duas 
vias) fazendo menção a este PREGÃO PRESENCIAL N° 043/2021 , acompanhadas 
da comprovação de que mantém s condições de habilit ação. 
13.4. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos v alores não ultrapassem 
o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei  8.666, de 1993, 
deverão ser efetuados no prazo de até 05 (cinco) di as úteis, contados da 
data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei 
nº 8.666, de 1993.  
13.5. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá o correr no prazo de 05 
(cinco) dias, contado da data final do período de a dimplemento da parcela 
da contratação a que aquela se referir, obedecendo sempre a Ordem 
Cronológica de acordo com a Instrução Normativa nº 001/2018 do Município 
de Acari RN.  
13.6. O pagamento somente será autorizado depois de  efetuado o “atesto” 
pelo servidor competente, condicionado este ato à v erificação da 
conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em r elação aos serviços 
entregues.  
13.6.1. O atestado da Nota Fiscal/Fatura referente a prestação do serviço 
caberá ao gestor do contrato, especialmente designa do para esse fim.  
13.6.2. A Secretaria Municipal de Planejamento e Fi nanças impedida de 
realizar o pagamento quando constatado a inobservân cia dos procedimentos 
de liquidação de despesas, notadamente a ausência d o Atestado no item 
13.5. 
13.6.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal /Fatura ou dos 
documentos pertinentes à contratação, ou ainda, cir cunstância que impeça 
a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigaçã o financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 
sobrestado até que a Contratada providencie as medi das saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer  ônus para a 
Contratante.  
13.7. O pagamento será creditado em conta corrente da Contratada, através 
de ordem bancária contra qualquer instituição bancá ria indicada na 
proposta, devendo para isto ficar explicitado o nom e do Banco, agência, 
localidade e número da conta corrente em que deverá  ser efetivado o 
crédito.  
13.8. O Município de Acari/RN reserva-se o direito de suspender o 
pagamento se o fornecimento do produto ou do serviç o estiver em desacordo 
com as especificações constantes no Termo de Referê ncia (Anexo I). 
13.9. Será considerada data do pagamento o dia em q ue constar como 
emitida a ordem bancária para pagamento.  
13.10. Antes de cada pagamento à contratada deverá apresentar comprovação 
de que mantém as condições de habilitação exigidas no edital.  
13.11. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua advertência, por escrito, para qu e, no prazo de até 30 
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(trinta) dias, regularize sua situação ou, no mesmo  prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério da contratante.  
13.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 
improcedente, a contratante deverá comunicar aos ór gãos responsáveis pela 
fiscalização da regularidade fiscal e trabalhista q uanto à inadimplência 
da contratada, bem como quanto à existência de paga mento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e nec essários para garantir 
o recebimento de seus créditos. 
13.13. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as 
medidas necessárias à rescisão contratual nos autos  do processo 
administrativo correspondente, assegurada à contrat ada a ampla defesa.  
13.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pag amentos serão 
realizados normalmente, até que se decida pela resc isão do contrato, caso 
a contratada não regularize sua situação junto a Ad ministração Pública 
Municipal.  
13.15. Somente por motivo de economicidade, seguran ça nacional ou outro 
interesse público de alta relevância, devidamente j ustificado, em 
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratant e, não será rescindido 
o contrato em execução com a contratada que descump rir os requisitos de 
habilitação.  
13.16. Quando do pagamento, será efetuada a retençã o tributária prevista 
na legislação aplicável, se for o caso. 
13.16.1. A Contratada regularmente optante pelo Sim ples Nacional, 
exclusivamente para as atividades de prestação de s erviços previstas no 
§5º-C, do artigo 18, da LC 123, de 2006, não sofrer á a retenção 
tributária quanto aos impostos e contribuições abra ngidos por aquele 
regime, observando-se as exceções nele previstas. N o entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário fa vorecido previsto na 
referida Lei Complementar.  
14. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISC ALIZAÇÃO 
14.1. Os critérios de recebimento e aceitação do ob jeto e de fiscalização 
estão previstos no Termo de Referência (Anexo I) e reproduzidos no 
instrumento contratual (Anexos II) de que trata os item 12 do presente 
Edital. O Termo de Referência é parte integrante do  Edital 
independentemente de transcrição. 
15. DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATANTE E DA (S) CON TRATADA (S) 
15.1. Os critérios de recebimento e aceitação do ob jeto e de fiscalização 
estão previstos no Termo de Referência (Anexo I) e reproduzidos no 
instrumento contratual (Anexos II) de que trata os itens 12 do presente 
Edital. O Termo de Referência é parte integrante do  Edital 
independentemente de transcrição. 
16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
16.1. Comete infração administrativa, nos termos da  Lei nº 10.520, de 
2002, o licitante/adjudicatário que:  
16.1.1. Não assinar o termo de contrato, quando con vocado dentro do prazo 
de validade da proposta;  
16.1.2. Apresentar documentação falsa;  
16.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos n o certame;  
16.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objet o;  
16.1.5. Não mantiver a proposta;  
16.1.6. Cometer fraude fiscal; 
16.1.7. Comportar-se de modo inidôneo;  
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16.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre ou tros, a declaração 
falsa quanto às condições de participação, quanto a o enquadramento como 
ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualque r momento da 
licitação, mesmo após o encerramento da fase de lan ces.  
16.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualque r das infrações 
discriminadas no subitem anterior ficará sujeito, s em prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal, às seguintes san ções:  
16.3.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante;  
16.3.2. Impedimento de licitar e de contratar com o  Município de Acari 
RN, pelo prazo de até cinco anos;  
16.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumul ativamente com a 
sanção de impedimento.  
16.5. A aplicação de qualquer das penalidades previ stas realizar-se-á em 
processo administrativo que assegurará o contraditó rio e a ampla defesa 
ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedi mento previsto na Lei 
nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.7 84, de 1999.  
16.6. A autoridade competente, na aplicação das san ções, levará em 
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da 
pena, bem como o dano causado à Administração, obse rvado o princípio da 
proporcionalidade.  
17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
17.1. É facultada a pregoeira ou à Autoridade Super ior, em qualquer fase 
da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou 
complementar a instrução do processo, vedada a incl usão posterior de 
documento ou informação que deveria constar dos env iados na forma deste 
Edital. 
17.2. Fica assegurado ao Município de Acari o direi to de, no seu 
interesse, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a 
presente licitação, dando ciência aos participantes , na forma da 
legislação vigente. 
17.3. As proponentes assumem todos os custos de pre paração e apresentação 
de suas propostas e o Município de Acari não será, em nenhum caso, 
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
resultado do processo licitatório. 
17.4. As proponentes são responsáveis pela fidelida de e legitimidade das 
informações e dos documentos apresentados em qualqu er fase da licitação. 
17.5. Após a apresentação da proposta, não caberá d esistência, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente e ace ito pela pregoeira. 
17.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Ed ital e seus Anexos, 
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do ve ncimento. Só se 
iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na  Prefeitura Municipal 
de Acari. 
17.7. No julgamento das propostas e da habilitação,  a pregoeira poderá 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante despac ho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-l hes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 
17.8. Este Edital será fornecido a qualquer interes sado, no Setor de 
Licitações situado na Rua Professora Porfíria Pires , nº 64, bairro Ary de 
Pinho, Acari/RN - CEP: 59.370-000. 
17.9. Integra este Edital: 

a)  Anexo I - Termo de Referência; 
b)  Anexo II - Termo de Contrato Administrativo; 
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c)  Anexo III - Declaração de atendimento ao disposto n o inciso XXXIII 
do art. 7º da Constituição Federal; 

d)  Anexo IV - Declaração de superveniência de fato imp editivo de 
habilitação; 

e)  Anexo V - Declaração de enquadramento como Microemp resa – ME, 
Empresa de Pequeno Porte – EPP; 

f)  Anexo VI - Modelo da Carta Proposta de Preços.  
 
17.10. Qualquer pedido de esclarecimento em relação  a eventuais dúvidas 
na interpretação do presente Edital e seus anexos d everá ser encaminhado, 
por escrito, a pregoeira, na Prefeitura Municipal. 
17.10.1. As dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente aquelas 
de ordem estritamente informal. 
17.11. A homologação do resultado desta licitação n ão implicará em 
direito à aquisição do objeto licitado. 
17.12. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais di sposições constantes 
da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002; dos Decre tos Federais n° 3.555, 
de 08 de agosto de 2000, 7.892/2013 e subsidiariame nte a Lei n° 8.666/93. 
17.13. Fica eleito o foro da Comarca de Acari para solucionar quaisquer 
questões oriundas desta licitação. 
 

 
Acari, 27 de agosto de 2021. 

 
  
 

Tereza Raquel de Medeiros 
Pregoeira Substituta 
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ANEXO I 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 043/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3841/2021  
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1  - OBJETO  
 

1.1.  A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ASSESSORIA TÉCNICA PROFISSIONAL DE 
INVENTÁRIO DO PATRIMÔNIO DE TODOS OS BENS MÓVEIS PERTENCENTES AO 
MUNICÍPIO DE ACARI/RN , nas condições descritas a seguir: 
 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UNID 
PREÇO 

UNITÁRIO 
TOTAL 

01 

SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS EM 
ASSESSORIA TÉCNICA 
PROFISSIONAL de 
inventário do patrimônio 
móvel, nas seguintes 
condições:  
1. Levantamento físico e 
individualizado com 
avaliação inicial; 
lançamento e correções 
(conciliação contábil e 
patrimonial) de registros 
em sistema informatizado 
disponibilizado pelo 
município de Acari/RN de 
todos os bens móveis; 
colocação de plaquetas de 
identificação individual 
com numeração sequencial 
e/ou código de barras; 
elaboração e entrega de 
termos de 
responsabilidade; entrega 
de v alores dos bens por 
conta contábil e demais 
relatórios. 
2. elaboração do 
Relatório Anual de Contas 
de Gestão, no que for 
pertinentes ao setor de 
patrimônio. 

12 MÊS 4.343,33  52.120,00  

TOTAL 52.120,00  
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2 . JUSTIFICATIVA  

2.1. Os serviços objeto do contrato serão realizado s tendo em vista o 
cumprimento da obrigação do ente público de prestar  contas relativas ao 
seu patrimônio, a qual está inserida na Lei Federal  nº 4.320/1964 e na 
Lei Complementar nº 101/2000, regulamentadas pela P ortaria STN nº 634, de 
19 de novembro de 2013, que estabelece os prazos – limite obrigatórios 
relativos à implantação dos procedimentos Contábeis  Patrimoniais na 
União, nos estados, no Distrito Federal e nos munic ípios brasileiros em 
continuidade ao processo de convergência da contabi lidade aplicada ao 
setor público aos padrões internacionais conforme d isposto na Portaria MF 
nº 184, de 25 de agosto de 2008.  

2.2. Por se tratar de aquisição de contratação de s erviços comuns, 
justifica-se, portanto, a opção da modalidade PREGÃ O para se realizar a 
presente licitação, em virtude do exato enquadramen to das necessidades e 
dos requisitos fundamentais para utilização desse p rocedimento nos termos 
da Lei. 

3. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS 
3.1. Realização de Inventário (levantamento físico e individualizado de 
todos os bens móveis), compreendendo: levantamento,  conferência e 
identificação/localização (por secretarias e setore s) dos veículos, 
utensílios, equipamentos de informática e demais be ns móveis, relação 
dos bens considerados inservíveis (informando igual mente a 
localização), entre outras informações, de acordo c om o estabelecido 
neste termo de referência, incluindo atas e relatór io final. 
3.2. Avaliação inicial dos bens móveis, em conformi dade com o disposto 
neste termo de referência, incluindo entrega de lau do de avaliação 
patrimonial; 
3.3. Entrega de relatório dos valores dos bens, por  conta contábil, 
para uniformidade dos valores entre o setor patrimo nial e a 
contabilidade; 
3.4. Lançamentos e correções (conciliação contábil e patrimonial) dos 
registros no sistema informatizado disponibilizado pelo Município de 
Acari, adequando os bens inventariados com os dados  já cadastrados no 
sistema, incluindo aqueles que não possuírem regist ro e efetuando 
demais correções que se verificarem necessárias par a a correta 
atualização dos bens; 
3.5. Orientar à Comissão Permanente de Patrimônio s obre as informações 
que deverão ser encaminhadas à Controladoria Intern a Municipal; 
3.6. Colocação de plaquetas de identificação patrim onial com numeração 
sequencial e/ou código de barras nos bens permanent es que não tiverem; 
3.7.  Elaboração dos termos de responsabilidade, doação d e bens, e 
transferência conforme modelos a serem fornecidos p ela contratante. 
3.8. Entrega dos termos de responsabilidade em duas  vias, sendo uma 
para o responsável pelo bem e outra ao Setor Patrim onial, promovendo 
esclarecimento deste ao responsável no ato de entre ga. 
3.9.  APRESENTAÇÃO DE RELATÓRIOS 
3.9.1. A contratada deverá entregar ao contratante os seguintes 
relatórios: 
a) Para o inventário: 
1. Relatório de Inventário, Atas (descrição das ati vidades 
desenvolvidas, metodologia utilizada, etc) e Relató rio Final, conforme 
estabelecido neste termo de referência. 
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b) Para a avaliação inicial: 
1. Laudo de avaliação patrimonial e pesquisas confo rme estabelecido 
neste termo de referência. 
 
c) Para fins contábeis: 
1. Entrega de relatório dos valores dos bens, por c onta contábil. 
 
3.9.2 Os relatórios deverão ser disponibilizados em  via digital e 
impressa, e assinados por profissional qualificado responsável e por 
representante legal da empresa contratada. 

OBS: Os profissionais que assinarem os relatórios d everão enviar 
juntamente com estes a comprovação de sua qualifica ção (registro no 
Conselho de Classe, diploma de graduação, entre out ros). A Contratante 
poderá solicitar outras informações que julgar nece ssária para a 
comprovação do cumprimento dos requisitos exigidos para os relatórios. 
4.  PRAZOS E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 
4.1. A vigência do contrato administrativo terá por  termo inicial a data 
de sua assinatura e terá o prazo de duração de 12 ( doze) meses, podendo 
ser prorrogado de acordo com o art. 57, inciso II d a lei 8.666/93. 
4.2. Os serviços serão fornecidos, conforme a neces sidade do município, 
mediante expedição de ORDEM DE SERVIÇO, sendo reali zados no local 
designado e no prazo, de até 05 (cinco) dias após o  recebimento da ordem 
de serviço.  
5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
5.1. Permitir acesso dos empregados da licitante ve ncedora adjudicatária 
às dependências da unidade administrativa, para a p restação dos serviços. 
5.2. Prestar as informações e os esclarecimentos qu e venham a ser 
solicitados pelos empregados da licitante vencedora  qualquer 
irregularidade na execução dos serviços. 
5.3. Comunicar à licitante vencedora qualquer irreg ularidade na execução 
dos serviços. 
5.4. Solicitar a substituição dos serviços com defe itos ou especificações 
discrepantes às exigidas neste procedimento. 
5.5. Atestar a(s) Nota(s) Fiscal(is) correspondente (s), por intermédio do 
servidor designado para esse fim. 
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1. Responder, em relação aos seus empregados, por  todas as despesas 
decorrentes da prestação dos serviços e outras que porventura venham a 
ser criadas e exigidas pelo Poder Público. 
6.2. Respeitar as normas e procedimentos de control e e acesso às 
dependências da Prefeitura Municipal e/ou das unida des administrativas. 
6.3. Responder por quaisquer danos causados diretam ente aos bens de 
propriedade do Município, quando esses tenham sido ocasionados por seus 
funcionários durante a execução dos serviços. 
6.4. Arcar com a despesa decorrente de qualquer inf ração seja qual for, 
desde que praticada por seus funcionários nas depen dências da Prefeitura 
e/ou das unidades administrativas. 
6.5. Apresentar, sempre que solicitados, documentos  que comprovem a 
procedência dos serviços fornecidos. 
6.6. Comunicar ao Gestor qualquer anormalidade de c aráter urgente 
referente a prestação dos serviços e prestar os esc larecimentos julgados 
necessários. 
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6.7. Manter, durante a prestação de serviços, em co mpatibilidade com as 
obrigações a serem assumidas, todas as condições de  habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
6.8. Disponibilizar/cadastrar junto ao Município Co ntratante, 
OBRIGATORIAMENTE, e-mail e contato telefônico com a plicativo de mensagem, 
tipo WhatsApp, pelos quais receberão as ordens de c ompra e/ou 
notificações por eventual descumprimento contratual . 
6.9.  Dentre as obrigações contratuais, deverão constar t ambém as 
seguintes: 

a)   A Contratada deverá apresentar informações referen tes à execução 
do objeto contratado sempre que solicitado pela con tratante; 

b)  Poderá a contratante formar comissão de fiscalizaçã o dos 
trabalhos objeto deste contrato, sendo que a contra tada deverá 
facilitar o acesso a qualquer informação relacionad o ao serviço 
da comissão. 

c)  A Contratada deverá prestar atendimento técnico, ap ós a conclusão 
dos trabalhos, durante o período de 03 (três) meses , via e-mail, 
telefone e visita técnica, sempre que necessário, s em ônus e 
encargos para o Município de Acari/RN. 

d)  A Contratante deverá informar às Secretarias Munici pais a 
localização física dos bens considerados inservívei s, para que 
possam proceder ao recolhimento e encaminhamento ao  depósito e 
posterior leilão público. 

 
6.10. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DE ATIVIDADES 
 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS PRAZO DE EXECUÇÃO 

01 

Realização do inventário, incluindo 
todos os serviços relacionados, 
além de colocação de plaquetas de 
identificação patrimonial. 

Até 4 (quatro) meses, 
contados a partir da 
data da assinatura do 
contrato. 

02 

Avaliação inicial dos be ns móveis, 
incluindo entrega do laudo de 
avaliação; entrega de relatório dos 
valores dos bens, por conta 
contábil.  

Até 4 (quatro) meses, 
contados a partir do 
término do prazo do item 
01. 

03 

Lançamentos e Correções (conciliação 
contábil e patrimonial) dos  
registros no sistema informatizado 
disponibilizado pelo Município de 
Acari, orientação à Comissão 
Permanente de Patrimônio sobre as 
informações que deverão ser 
encaminhadas à Controladoria Interna  
Municipal, elaboração e entrega dos 
termos de responsabil idade, entrega 
do relatório final. 

Até 4 (quatro) meses, 
contados a partir do 
término do prazo do item 
02. 
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6.10.1. Os serviços e prazos constantes no cronogra ma de execução 
poderão sofrer alterações, desde que solicitado for malmente pela 
contratada, que deverá apresentar novo cronograma d e execução, e 
aprovado formalmente pela contratante, não podendo causar prejuízos no 
prazo total da execução dos serviços, que deverá se r de 12 (doze) 
meses, contados da data da assinatura do contrato, ressalvado o caso de 
prorrogação, de conformidade com o constante neste Termo de Referência. 
7. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
7.1. A prestação dos serviços será acompanhada e fi scalizada pelo 
Secretário Municipal ordenador da despesa ou outro servidor designado 
para substituí-lo, que anotará em registro próprio as ocorrências 
relacionadas com o fornecimento dos serviços, deter minando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos o bservados. 
7.2. As decisões e providências que ultrapassarem a  competência do 
representante deverão ser solicitadas aos seus supe riores em tempo hábil 
para adoção das medidas convenientes. 
8. DO PAGAMENTO 
8.1. Fica desde já reservado ao Município o direito  de não efetuar o 
pagamento se, no ato da entrega e aceitação dos ser viços, estes não 
estiverem de acordo com todas as especificações est ipuladas. 
8.2. A(s) Nota(s) Fiscal(is), será(ão) encaminhada( s) para pagamento 
somente após a aprovação/atesto do agente responsáv el (gestor do 
contrato) e será efetivado no prazo máximo de 30 (t rinta) dias, 
observando a ordem cronológica. 
9.  CONDIÇÕES ESPECÍFICAS 
9.1. Os serviços somente serão aceitos se estiverem  plenamente de acordo 
com as especificações apresentadas na proposta de p reços, 
consequentemente exigidas pelo edital deste procedi mento licitatório e 
seus anexos. 
9.2. Todas as despesas e providências decorrentes d o transporte seguro, 
bem como quaisquer outras que se fizerem necessária s, serão de exclusiva 
responsabilidade das empresas licitantes, não caben do ao Município. 
10. DO PREÇO ESTIMADO 
10.1. O valor global estimado desta licitação é de R$ 52.120,00 
(cinquenta e dois mil, cento e vinte reais),  levantado por meio de 
pesquisas realizadas junto ao mercado, pelo Municíp io. 
11. DA SUBCONTRATAÇÃO. 
11.1.  Não será admitida a subcontratação do objeto  licitatório. 
12. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA. 
12.1.É admissível a fusão, cisão ou incorporação da  contratada com outra 
pessoa jurídica, desde que sejam observados pela no va pessoa jurídica 
todos os requisitos de habilitação exigidos na lici tação original; sejam 
mantidas as demais cláusulas e condições do contrat o; não haja prejuízo à 
execução do objeto pactuado e haja a anuência expre ssa da Administração à 
continuidade do contrato. 
13. DO REAJUSTE. 
13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo  de um ano contado da 
data limite para a apresentação das propostas. 
13.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e m ediante solicitação da 
contratada, os preços contratados poderão sofrer re ajuste após o 
interregno de um ano, aplicando-se o índice INPC ex clusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência  da anualidade. 
13.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o int erregno mínimo de um 
ano será contado a partir dos efeitos financeiros d o último reajuste. 
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13.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice  de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calcu lada pela última 
variação conhecida, liquidando a diferença correspo ndente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA ob rigada a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de pr eços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer.  
13.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para  reajuste será, 
obrigatoriamente, o definitivo. 
13.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento  venha a ser extinto 
ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em 
substituição, o que vier a ser determinado pela leg islação então em 
vigor. 
13.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índic e substituto, as 
partes elegerão novo índice oficial, para reajustam ento do preço do valor 
remanescente, por meio de termo aditivo. 
13.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
14. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA 
14.1. Este Termo de Referência foi elaborado pelo s ervidor abaixo 
assinado, no uso das suas atribuições legais e prof issionais, estando em 
consonância com as disposições legais e nominativas  aplicáveis. 

 

Acari, 27 de agosto de 2021. 

 

Wellington Araújo Júnior 
Secretário Municipal de Tributação e Administração 
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ANEXO II 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 043/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3841/2021 
 

MINUTA - TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/20 21 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 
DE ACARI/RN E A EMPRESA 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ Nº 
XXXXXXXXXXXX, PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ASSESSORIA 
TÉCNICA PROFISSIONAL DE INVENTÁRIO DO 
PATRIMÔNIO DE TODOS OS BENS MÓVEIS 
PERTENCENTES AO MUNICÍPIO DE ACARI/RN, 
CONFORME PREGÃO PRESENCIAL Nº 043/2021.  

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA IDENTIFICAÇÃO DAS PARTES  
 
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE ACARI/RN, através da SECRETARIA DE TRIBUTAÇÃO 
E ADMINISTRAÇÃO, CNPJ (MF) nº 08.097.008/0001-20, n este ato representado 
pelo Secretário Municipal, Sr...................... ......., portador da 
Cédula de Identidade nº .............., expedida pe la .........., CPF nº 
............. 
 
CONTRATADA: .................................., inscrita no CNP J sob o nº 
..................., com sede em  ................. ...................., 
representada por ................................, portador da Cédula de 
Identidade nº  ........., expedida pelo  ...., CPF nº  ................ 
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DIPLOMAS LEGAIS  
2.1. Firmam o presente instrumento de contrato, sob  a égide da Lei 
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, aplicando  subsidiariamente a 
Lei nº 10.520/2002. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO 
3.1. Constitui objeto do presente instrumento a CONTRATAÇÃO  DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ASSESSORIA  TÉCNICA PR OFISSIONAL DE 
INVENTÁRIO DO PATRIMÔNIO DE TODOS OS BENS MÓVEIS PERTENCENTES AO 
MUNICÍPIO DE ACARI/RN . 
CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE EXECUÇÃO 
4.1. A execução dos serviços licitados deverá ser r ealizada pela 
contratada na sede da Prefeitura Municipal de Acari /RN, mediante pronto 
recebimento da ORDEM DE COMPRA e na forma estabelec ida no Termo de 
Referência que fica sendo parte integrante do prese nte Contrato 
independentemente de transcrição. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO  
5.1. Pela aquisição dos bens/serviços o MUNICIPIO C ONTRATANTE pagará a 
CONTRATADA, a importância global de R$ ............ ................ 
(............................), nos seguintes termo s: 
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Item Descrição  Quant.  Unidade  
PREÇO 

UNITÁRIO 
TOTAL 

1  
  

  

TOTAL  

 
5.2. O pagamento será efetuado à Contratada observa ndo as regras da 
Instrução Normativa nº 001/2018 que dispõe sobre a Ordem Cronológica de 
Pagamentos do Município de Acari/RN. 
CLÁUSULA SEXTA – DA REVISÃO DE PREÇOS  
6.1. Os preços inicialmente contratados, em moeda c orrente nacional, 
poderão ser alterados, nos termos do artigo 65 da L ei 8.666/93, a fim de 
resguardar o equilíbrio econômico-financeiro do pre sente contrato.  

CLAUSULA SÉTIMA- DA SUBCONTRATAÇÃO. 
7.1.  Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
CLAUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA. 
8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da  contratada com outra 
pessoa jurídica, desde que sejam observados pela no va pessoa jurídica 
todos os requisitos de habilitação exigidos na lici tação original; sejam 
mantidas as demais cláusulas e condições do contrat o; não haja prejuízo à 
execução do objeto pactuado e haja a anuência expre ssa da Administração à 
continuidade do contrato.  
CLAUSULA NONA - DO REAJUSTE. 
9.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e medi ante solicitação da 
contratada, os preços contratados poderão sofrer re ajuste após o 
interregno de um ano, aplicando-se o índice INPC ex clusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência  da anualidade. 

9.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o inte rregno mínimo de um 
ano será contado a partir dos efeitos financeiros d o último reajuste. 

9.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calcu lada pela última 
variação conhecida, liquidando a diferença correspo ndente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA o brigada a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de pr eços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer.  

9.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, 
obrigatoriamente, o definitivo. 

9.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou 
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, ser á adotado, em 
substituição, o que vier a ser determinado pela leg islação então em 
vigor. 

9.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice  substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do  preço do valor 
remanescente, por meio de termo aditivo. 

9.7O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta do 
Orçamento Geral do Município de Acari/RN, aprovado para o exercício de 
2021, cujas classificações institucionais funcionai s programáticas são as 
seguintes: 04.04.122.0004.2006 - Elemento de Despesa: 339039 –  Outros 
Serviços de Terceiros – PJ - Fontes: 1001, 1510 e 1 530 . 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
11.1. São obrigações do CONTRATANTE:  

11.1. Permitir acesso dos empregados da licitante v encedora adjudicatária 
às dependências da unidade administrativa, para a p restação dos serviços. 

11.2. Prestar as informações e os esclarecimentos q ue venham a ser 
solicitados pelos empregados da licitante vencedora  qualquer 
irregularidade na execução dos serviços. 

11.3. Comunicar à licitante vencedora qualquer irre gularidade na execução 
dos serviços. 

11.4. Solicitar a substituição dos serviços com def eitos ou 
especificações discrepantes às exigidas neste proce dimento. 

11.5. Atestar a(s) Nota(s) Fiscal(is) correspondent e(s), por intermédio 
do servidor designado para esse fim. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
12.1. São obrigações da CONTRATADA:  

12.1. Responder, em relação aos seus empregados, po r todas as despesas 
decorrentes da prestação dos serviços e outras que porventura venham a 
ser criadas e exigidas pelo Poder Público. 

12.2. Respeitar as normas e procedimentos de contro le e acesso às 
dependências da Prefeitura Municipal e/ou das unida des administrativas. 

12.3. Responder por quaisquer danos causados direta mente aos bens de 
propriedade do Município, quando esses tenham sido ocasionados por seus 
funcionários durante a execução dos serviços. 

12.4. Arcar com a despesa decorrente de qualquer in fração seja qual for, 
desde que praticada por seus funcionários nas depen dências da Prefeitura 
e/ou das unidades administrativas. 

12.5. Apresentar, sempre que solicitados, documento s que comprovem a 
procedência dos serviços fornecidos. 

12.6. Comunicar ao Gestor qualquer anormalidade de caráter urgente 
referente a prestação dos serviços e prestar os esc larecimentos julgados 
necessários. 

12.7. Manter, durante a prestação de serviços, em c ompatibilidade com as 
obrigações a serem assumidas, todas as condições de  habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

12.8. Disponibilizar/cadastrar junto ao Município C ontratante, 
OBRIGATORIAMENTE, e-mail e contato telefônico com a plicativo de mensagem, 
tipo WhatsApp, pelos quais receberão as ordens de c ompra e/ou 
notificações por eventual descumprimento contratual . 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO  
13.1. Fazem parte integrante do presente contrato, independente de 
transcrição, a proposta vencedora e demais peças qu e constituem o 
respectivo procedimento administrativo. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES 
14.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade d e sua proposta, não 
celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresent ar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da e xecução de seu objeto, 
não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execu ção do contrato, 
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comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fis cal, ficará impedido 
de licitar e contratar com a União, Estados, Distri to Federal e 
Municípios, ou nos sistemas de cadastramento de for necedores na forma da 
legislação em vigor, sem prejuízo das multas previs tas no Edital do 
Pregão Presencial nº 043/2021 e no contrato e das d emais cominações 
legais, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa. 
14.1.2. As penalidades serão, obrigatoriamente, reg istradas no Município 
de Acari/RN e, no caso de suspensão de licitar, o l icitante deverá ser 
descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no 
edital e no contrato e das demais cominações legais . A Administração 
poderá aplicar as seguintes penalidades, garantidas  a prévia defesa:  
14.1.2.1. multa de 10% (dez por cento) sobre o valo r total estimado da 
contratação, no caso de recusa injustificada para a  assinatura do 
Contrato;  
14.1.2.2. multa de 10% (dez por cento), no caso de recusa injustificada 
para recebimento da nota de empenho;  
14.1.2.3. multa de 5% (cinco por cento), pela inexe cução total ou parcial 
do contrato, incidente sobre o valor mensal do cont rato. A multa a que 
alude este tópico, não impede que a Contratante res cinda, 
unilateralmente, o Contrato e aplique as outras san ções previstas na 
legislação vigente à época; 
14.1.2.4. multa de 1,0% (um por cento), incidente s obre o valor dos 
serviços não executados, por dia de atraso,  
14.1.2.5. multa de 10% (dez por cento) no caso do l icitante dar causa à 
rescisão do contrato;  
14.1.2.6. a multa será deduzida do valor líquido do  faturamento da 
licitante vencedora. Caso o valor do faturamento se ja insuficiente para 
cobrir a multa, a licitante vencedora será convocad a para complementação 
do seu valor;  
14.1.2.7. as multas quando não descontadas nos term os da letra anterior, 
deverão ser colocadas à disposição do Município de Acari/RN, em sua 
tesouraria – Secretaria Municipal de Planejamento e  Finanças, no prazo de 
48 (quarenta e oito) horas, contados da data da ciê ncia expressa por 
parte da contratada;  
14.1.2.8. decorrido o prazo estipulado no subitem a nterior, o Município 
de Acari/RN fará a devida cobrança judicial, sem pr ejuízo do previsto no 
item abaixo;  
14.1.2.9. o faltoso ficará impedido de licitar ou c ontratar com o 
Município de Acari/RN enquanto não quitar as multas  devidas;  
14.1.2.10. as multas poderão ser aplicadas tantas q uantas forem às 
irregularidades constatadas.  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  
15.1. Da penalidade aplicada caberá recurso, no pra zo de 05 (cinco) dias 
úteis, à autoridade superior àquela que aplicou a s anção, ficando 
sobrestada a mesma até o julgamento do pleito. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA VIGÊNCIA  
16.1. A vigência do contrato administrativo terá po r termo inicial a data 
de sua assinatura e terá o prazo de duração de 12 ( doze) meses, podendo 
ser prorrogado de acordo com o art. 57, inciso II d a lei 8.666/93. 
CLAÚSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS   
17.1. O presente contrato poderá ser alterado nos c asos previstos pelo 
art. 65, da Lei 8.666/93, sempre através de Termos Aditivos numerados em 
ordem crescente, observando o respectivo crédito or çamentário. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO CONTRATUAL  
18.1. O presente contrato poderá ser rescindindo, u nilateralmente, pela 
Administração, quando caracterizados os seguintes m otivos:  
18.1.1. Pelo não cumprimento das cláusulas contratu ais, bem como pela 
inobservância do Termo de Referência;  
18.1.2.Pelo cumprimento irregular de cláusulas cont ratuais;  
18.1.3. Pela lentidão do cumprimento das obrigações  assumidas, devendo, 
neste caso, a Administração comprovar a impossibili dade de conclusão dos 
serviços no prazo estipulado.  
18.1.4. Pela paralisação dos serviços, sem justa ca usa e prévia 
comunicação ao CONTRATANTE;  
18.1.5. Pelo desentendimento das determinações e re comendações regulares 
do CONTRATANTE;  
18.1.6. Pelo cometimento reiterado de faltas na sua  execução;  
18.1.7. Por razões de interesse público, de alta re levância e amplo 
conhecimento, justificadas pelo CONTRATANTE.  
18.2. Havendo interesse de quaisquer das partes sig natárias em não mais 
prosseguir com o presente contrato, poderá este ser  rescindido de pleno 
direito. Neste caso, deverá a parte interessada com unicar dita pretensão 
ao outro signatário, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, para 
que este se manifeste, no prazo de 05 (cinco) dias,  a seu respeito 
CLAÚSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS  
19.1. Fica estabelecida que caso venha ocorrer algu m fato não previsto no 
presente contrato, os chamados casos omissos, estes  serão resolvidos 
entre as partes, respeitando o objeto do contrato, a legislação e demais 
normas reguladoras da matéria e em especial a Lei n º 8.666/93, aplicando-
lhe, quando for o caso, supletivamente os Princípio s da Teoria Geral dos 
Contratos estabelecidos na legislação civil brasile ira e as disposições 
do Direito Privado. 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO  
20.1. O CONTRATANTE providenciará a publicação dest e contrato, por 
extrato, nos locais de costume e no Diário Oficial dos Municípios - 
FEMURN. 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO  
21.1. Fica eleito o foro da Comarca de Acari/RN, co m exclusão de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir  qualquer questão 
oriunda do presente Instrumento Contratual.  
 
 E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contra tadas, após lido 
e achado conforme, as partes a seguir firmam o pres ente contrato, em 02 
(duas) vias de igual teor e forma, para um só efeit o, na presença de 02 
(duas) testemunhas abaixo assinadas.  
 
 
Acari/RN, XX de XXXXXXXXXXXX de 2021. 
 

____________________________ ____________________ 
XXXXXXXXXXXXXXX 

Secretário Municipal 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CNPJ: .................. 
P/Contratada 

 
1ª:........................           2ª .......... ........... 

CPF:                          CPF: 
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ANEXO III 

 
 

 
DADOS DA EMPRESA 

 
 

 
À Prefeitura de Municipal de Acari/RN  
Comissão Permanente de Licitações  
Pregão Presencial nº 043/2021 
Processo Administrativo nº 3841/2021 

 
 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À NORMA DO INCISO XXXIII DO  
ARTIGO 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL  

 
 
 
 
 

A empresa (Razão Social da Licitante), CNPJ (número ), sediada na 

Rua ____________________________________, nº ____, (Bairro/Cidade), 

através de seu Diretor ou Representante Legal, (Nom e/CPF, RG, endereço), 

declara para fins do inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, 

com redação dada pela Emenda Constitucional, nº 20/ 98, que não emprega 

menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigo so ou insalubre e de 

que qualquer trabalho a menores de 16 anos. Por ser  expressão de verdade, 

firmamos o presente. 

 
 

Acari/RN, em ____ de _____________ de 2021 
 
 
 

_________________________________________ 
Nome e Cargo do Representante da Empresa 

CPF nº 
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ANEXO IV 

 
 

 
 

DADOS DA EMPRESA 
 

 
À Prefeitura de Municipal de Acari/RN  
Comissão Permanente de Licitações  
Pregão Presencial nº 043/2021 
Processo Administrativo nº 3841/2021 
 
  

DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO  
DE HABILITAÇÃO  

 
 

Declaro, para fins de prova junto ao Município de ACARI/ RN , nos 

termos legais do § 2º do Artigo 32 da Lei nº 8.666/ 93, que a empresa 

________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o  n° 

__________________, situada _______________________ _____, não tem contra 

si, até a presente data, fatos impeditivos para sua  habilitação ou que 

desabonem sua conduta, comprometendo-se a informar eventuais e futuras 

ocorrências nesse sentido, sob as penas da lei. 

 

 
 

Acari/RN, em ____ de _____________ de 2021 
 
 
 

_________________________________________ 
Nome e Cargo do Representante da Empresa 

CPF nº 
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ANEXO V 

 
 

 
DADOS DA EMPRESA 

 
 
À Prefeitura de Municipal de Acari/RN  
Comissão Permanente de Licitações  
Pregão Presencial nº 043/2021 
Processo Administrativo nº 3841/2021 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COMO MICROEMPRESA  
OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 
 Declaro, sob as penas da Lei, que a empresa 

___________________________, inscrita no CNPJ/MF so b o n° 

_________________, situada ________________________ __, se enquadra na 

condição de MICROEMPRESA (ME) ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP), nos 

termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembr o de 2006. 

 
 

Acari/RN, em ____ de _____________ de 2021 
 

 
 
 
 

OBS: A presente declaração deverá estar assinada pe lo(s) sócio(s) da 
empresa licitante e pelo contador da mesma, cujas a ssinaturas deverão 
estar com firma reconhecida em Cartório. 
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ANEXO VI - MODELO CARTA PROPOSTA 

 
 

 
DADOS DA EMPRESA 

(Razão social, CNPJ, endereço, telefone e e- mail para 
contato) 

 
 
À Prefeitura de Municipal de Acari/RN  
Comissão Permanente de Licitações  
Pregão Presencial nº 043/2021 
Processo Administrativo nº 3841/2021 

 
CARTA PROPOSTA 

 
 

Sr(a). Pregoeiro(a) ,  
 
 A Empresa ___________________ sediada à (rua, bairr o, cidade, 
telefone, etc), inscrita no CNPJ/MF sob nº ________ _________, neste ato 
representada por __________________________, abaixo  assinada, propõe a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ASSESSORIA TÉCNICA 
PROFISSIONAL DE INVENTÁRIO DO PATRIMÔNIO DE TODOS O S BENS MÓVEIS 
PERTENCENTES AO MUNICÍPIO DE ACARI/RN,  abaixo indicados, conforme Termo 
de Referência do Edital em epígrafe, nas seguintes condições: 
 
a)  Valores: (Informar o valor individual e o global, s endo este último 

em algarismos e por extenso) 
 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO QUANT UNID 
PREÇO 

UNITÁRIO 
TOTAL 

      

      
 
b) Nos preços acima estão cotados estão incluídas t odas as despesas com 
fretes, tributos e demais encargos de qualquer natu reza incidentes sobre 
o objeto deste Pregão, nada mais sendo lícito pleit ear a esse título.  
 
c) A execução da prestação dos serviços será median te pronto recebimento 
da ORDEM E AUTORIZAÇÃO DOS SERVIÇOS. 
 
d) Prazo de validade da proposta: no mínimo de 60 ( sessenta) dias a 
contar da data de abertura das Propostas de Preços.  
 
e) Caso nos seja adjudicado o objeto da presente li citação, nos 
comprometemos receber a nota de empenho no prazo de terminado no Edital, 
indicando para esse fim o Sr. ____________________,  Carteira de 
identidade nº _____________, CPF nº _______________ , (função na empresa), 
(endereço residencial), como responsável legal dest a empresa. 
 
f) Dados bancários: (informar banco, agência e cont a-corrente) 
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g) Finalizando, declaramos que estamos de pleno aco rdo com todas as 
condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
 
 
 

Acari/RN, em ____ de _____________ de 2021 
 
 
 
 
 

_____________________________________ 
Nome e Cargo do Representante da Empresa 

CPF e RG 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


